
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 594.872 - MG (2014/0257667-0)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ROSÂNGELA DE FÁTIMA AVELAR 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE FERREIRA GOMES SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
RECORRENTE NÃO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
DESERÇÃO.
1. Conforme o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, o 
recorrente, no ato de interposição dos embargos de divergência, deve 
comprovar o preparo do recurso, sob pena de reconhecimento da 
deserção. Essa providência, porém, é dispensada quando o 
jurisdicionado obteve o deferimento da assistência judiciária gratuita em 
instância inferior, como decidido pela Corte Especial no julgamento no 
AgRg no EAREsp 86.915/SP.
2. No caso, não houve concessão do benefício nas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília, 24 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por 

Rosângela de Fátima Avelar contra decisão da Presidência do STJ que, registrando a 

necessidade de petição avulsa para o pedido de gratuidade da justiça, considerou 

desertos os embargos de divergência.

A agravante afirma que a obrigatoriedade da solicitação em apartado não 

está estabelecida em lei. Argumenta que o objetivo da Lei n. 1.060/50 é proporcionar o 

mais amplo acesso à Justiça e, além disso, a CF/88 tem o propósito de assegurar a 

assistência jurídica gratuita aos indivíduos carentes e necessitados.

Acrescenta que a imprevisibilidade das decisões judiciais viola os 

princípios da segurança jurídica, da confiança e da moralidade.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): O presente recurso não merece 

prosperar.

Conforme o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, o 

recorrente, no ato de interposição dos embargos de divergência, deve comprovar o 

preparo do recurso, sob pena de reconhecimento da deserção.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. PREPARO. ART. 511 DO CPC. LEI N. 11.636/2007 E 
RESOLUÇÃO STJ N. 8/2012. RECOLHIMENTO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
1. O processamento dos embargos de divergência está condicionado à 
comprovação do recolhimento do respectivo preparo no ato da 
interposição do recurso, sob pena de deserção.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 55.588/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 14/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREPARO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO DESERTO.
1. No regime processual em vigor, o preparo, quando exigido por lei, é 
requisito de admissibilidade recursal e deve ser comprovado no ato de 
interposição do recurso, sob pena de não conhecimento (art. 511 do 
CPC).
2. Em se tratando de Embargos de Divergência no âmbito do STJ, é 
pacífica a orientação de que, nos termos da Lei 11.636/2007, a falta de 
comprovação do preparo quando de sua interposição é causa de 
deserção.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 308.888/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 22/5/2014)

Essa providência, porém, é dispensada quando o jurisdicionado obteve o 
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deferimento da assistência judiciária gratuita em instância inferior, como decidido pela 

Corte Especial no julgamento no AgRg no EAREsp 86.915/SP.

Observe-se:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA 
GRATUITA (LEI 1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. EFICÁCIA 
EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS ATOS DO 
PROCESSO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DESNECESSIDADE. AGRAVO PROVIDO.
1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em 
todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos 
termos do art. 9º da Lei 1.060/50.
2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso de 
expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal.
3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que o 
beneficiário refira e faça expressa remissão na petição recursal acerca do 
anterior deferimento da assistência judiciária gratuita, embora seja 
evidente a utilidade dessa providência facilitadora.
Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga na 
condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse modo, caso 
ocorra equívoco perceptivo, por parte do julgador, poderá o interessado 
facilmente agravar fazendo a indicação corretiva, desde que tempestiva.
4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção.
(AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 4/3/2015)

Esse, contudo, não é o caso dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1489818 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg nos EDcl nos EDv  nos
Número Registro: 2014/0257667-0 EAREsp 594.872 / 

MG

Números Origem:  0024112289871  10024112289871  10024112289871001  10024112289871002  
10024112289871003  10024112289871004  10024112289871005  10024112289871006  
10024112289871007  10024112289871008  10024112289871009  10024112289871010  
2289871312011  22898713120118130024  24112289871

PAUTA: 24/02/2016 JULGADO: 24/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ROSÂNGELA DE FÁTIMA AVELAR
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : LUIZ FELIPE FERREIRA GOMES SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSÂNGELA DE FÁTIMA AVELAR
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : LUIZ FELIPE FERREIRA GOMES SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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